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PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – PMI SETUR Nº 01/2017 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
 
O ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE 
TURISMO – SETUR, órgão da administração direta, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
08.750.791./0001-89, com sede na Av. Dr. Olívio Lyra, 353, 9º andar, Centro 
Empresarial do Shopping Praia da Costa, Torre Leste, Praia da Costa, Vila Velha -
ES, CEP 29101-950, neste ato representada legalmente por José Sales Filho, 
Secretário de Estado do Turismo, CPF sob o nº 024.577.413-00, RG nº 622.782 
SSP/ES, nomeado pelo Decreto nº 532-S, de 24/03/2015 e publicado no Diário 
Oficial do Estado do Espírito Santo em 25/03/2015, na forma do disposto no 
processo nº 75847779, torna público este edital para PROCEDIMENTO DE 
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – PMI, regido de acordo com o disposto na 
legislação abaixo indicada e no presente edital. 
 
 
2. DEFINIÇÕES 
 
2.1 Para os fins deste edital, considera-se: 
 
a) AUTORIDADE SOLICITANTE: o Secretário de Estado de Turismo ou a 
Secretaria de Estado de Turismo; 
 
b) ESTUDOS TÉCNICOS ou ESTUDOS: propostas, levantamentos, dados, 
pesquisas, projetos, informações técnicas, investigações, métodos, pareceres e 
quaisquer outros documentos acerca da viabilidade técnica, econômico-financeira e 
jurídica, com vistas à consolidação e adequada modelagem do PROJETO; 
 
c) GRUPO DE TRABALHO EXECUTIVO ou GTE: grupo de trabalho 
multidisciplinar, responsável pelo acompanhamento do processo de PMI; 
 
d) PARQUE: Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão; 
 
e) PODER CONCEDENTE: o Estado do Espírito Santo; 
 
f) PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE ou 
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE ou PMI: o procedimento instituído por órgão ou 
entidade da Administração Pública Direta e Indireta Estadual, por intermédio do qual 
poderão ser obtidos estudos, levantamentos, investigações, dados, informações 
técnicas, projetos ou pareceres de interessados em projetos de concessão 
patrocinada, concessão administrativa, concessão comum e de permissão; 
 
g) PROJETO ou PROJETO NOVO PARQUE: projeto de concessão da área 
do Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão, resultado da consolidação total 
ou parcial dos ESTUDOS TÉCNICOS, definidos na forma abaixo, oferecidos por 
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pessoa física ou jurídica, em que poderá ser agregado por qualquer material obtido 
pelo ESTADO DO ESPÍRITO SANTO; 
 
h) PROPONENTE ou PROPONENTE INTERESSADO: pessoas físicas ou 
jurídicas, de direito privado, que apresentem PROCEDIMENTO DE 
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE, nos termos deste edital público e da legislação 
em vigor, visando obter AUTORIZAÇÃO para a elaboração dos ESTUDOS 
TÉCNICOS, definidos na forma abaixo, que possam resultar em aproveitamento 
para a realização do PROJETO; 

 
i) PROPONENTE AUTORIZADO: pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
privado, que apresentaram PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE 
INTERESSE, nos termos deste edital público e da legislação em vigor, e obtiveram 
AUTORIZAÇÃO do PODER CONCEDENTE para a elaboração dos ESTUDOS 
TÉCNICOS, definidos na forma abaixo, que possam resultar em aproveitamento 
para a realização do PROJETO; 

 
j) REEMBOLSO: valor indicado pelo PROPONENTE INTERESSADO 
referente ao custeio dos estudos, levantamentos, investigações, dados, informações 
técnicas, projetos ou pareceres, que poderão ser reembolsados, caso aproveitados 
pelo PODER CONCEDENTE, condicionado à assinatura do contrato de concessão; 

 
k) TERMO DE CONCLUSÃO DOS TRABALHOS: documento expedido pela 
AUTORIDADE SOLICITANTE que encerra o PMI e indica o ESTUDO TÉCNICO 
selecionado para a elaboração da modelagem final do PROJETO. 
 
 
3. FINALIDADE 
 
3.1 A finalidade deste procedimento é: 
 
a) dar publicidade à intenção do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO de receber 
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - PMI, para a obtenção de 
ESTUDOS TÉCNICOS, por pessoas físicas ou jurídicas, com vistas à consolidação 
e adequada modelagem do PROJETO, considerando  
 
b) receber ESTUDOS TÉCNICOS sobre a viabilidade técnica, econômico-
financeira e jurídica do PROJETO, visando a sua consolidação e permitindo o 
oferecimento de sugestões trazidas pelo PROPONENTE AUTORIZADO com base 
na aplicação de sua experiência e das inovações tecnológicas à disposição no 
mercado; 
 
c) recolher subsídios para agregar, apurar e consolidar ideias, métodos e 
sistemas acerca do PROJETO, atendendo aos parâmetros fixados pela 
Administração Pública em suas diretrizes gerais; 
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d) reduzir custos finais de elaboração da modelagem final do PROJETO, 
mediante a colaboração espontânea dos diversos setores econômicos envolvidos, 
resultando em importante intercâmbio de ideias; e 
e) resultar em PROJETO que garanta a conformidade com o modelo mais 
apropriado para a Administração Pública, assim como em uma oferta de serviço 
público adequado à população e a justa remuneração da futura concessionária, 
garantindo atratividade para a iniciativa privada.  
 
 
4. OBJETO 
 
4.1 O objeto do presente PMI é o recebimento de ESTUDOS TÉCNICOS, 
acerca da viabilidade técnica, econômico-financeira e jurídica, com vistas à 
consolidação e adequada modelagem do PROJETO.  
 
4.2 O PROJETO que se pretende desenvolver refere-se à concessão da área do 
Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão, visando a revitalização, 
modernização, otimização, ampliação, diversificação, operação, manutenção, gestão 
e reversão do empreendimento, consoante os elementos do Anexo V - Termo de 
Referência. 
 
4.3 O Termo de Referência estabelece as diretrizes e premissas do estudo que 
orientam sua elaboração e que deve ser interpretado como indicativo. Os 
interessados são incentivados a propor inovações nos estudos e na concessão.  
 
4.4 Os interessados poderão sugerir alterações de escopo da futura concessão 
como decorrência de entendimento técnico, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas e tecnicamente justificadas. 
 
4.5 A concessão porventura estruturada será formalizada por intermédio do 
devido processo licitatório, a ser oportunamente realizado de acordo com a 
legislação vigente. 
 
4.5.1 A realização do presente PMI não implica na necessária abertura do 
processo licitatório para a seleção do futuro concessionário. 
 
4.5.2 A realização do processo licitatório não ficará condicionada à utilização dos 
estudos técnicos e demais informações obtidas por meio do presente PMI. 
 
4.5.3 Os interessados que apresentarem manifestação de interesse, no âmbito 
deste PMI, não ficarão impedidos de participar do processo de licitação. 
 
4.5.4 Não serão concedidos quaisquer tipos de vantagem ou privilégio ao 
participante deste PMI em futuro processo licitatório referente ao objeto identificado 
neste instrumento. 
 
4.6 Para a elaboração dos estudos que comporão as manifestações de 
interesse, deve-se ter como premissa: 
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4.6.1 O Poder Público funcionará como autoridade reguladora e fiscalizadora dos 
serviços prestados pela concessionária, nos termos da legislação vigente e do 
contrato de concessão a ser celebrado; 
 
4.6.2 Os ESTUDOS TÉCNICOS deverão considerar a modelagem financeira, 
preferencialmente, na modalidade de concessão com outorga; 
 
4.6.3 Extinguindo-se o contrato de concessão, toda a infraestrutura concedida, 
incluídas as novas construções/funcionalidades, equipamentos e outras melhorias 
executadas pela concessionária, será revertida ao PODER CONCEDENTE, 
observado o direito da concessionária à amortização dos investimentos ainda não 
amortizados, na hipótese de extinção antecipada do contrato de concessão. 
 
 
5. DIRETRIZES PARA PARTICIPAÇÃO DO PMI 
 
5.1 Poderá participar deste PMI, pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, individualmente, em grupo econômico ou por consórcio. 
5.1.1 no caso de grupo econômico, assim entendido como aquele constituído: a) 
por empresas que sejam, direta ou indiretamente, controladas por uma mesma 
empresa; ou b) pelo controlador e suas controladas, direta ou indiretamente; 
5.1.2 por consórcio, dispensando-se o instrumento particular de compromisso de 
constituição de consórcio, mas indicando a empresa líder ou responsável. 
 
5.2 Os interessados em participar deste PMI deverão entregar, presencialmente 
ou por via postal ou correio eletrônico, preenchidos em duas vias devidamente 
assinadas e rubricadas pelo interessado ou seu representante legal, os documentos 
abaixo elencados no endereço constante do Item 16 deste Edital. 
5.2.1 Declaração de Manifestação de Interesse (ANEXO I); 
5.2.2 Questionário de Cadastro Técnico (ANEXO II); 
5.2.3 Termo de Cessão de Propriedade e Direitos Autorais (ANEXO III), e 
5.2.4 Autorização para Retirada de Documentação Completa (ANEXO IV). 
 
5.3 O prazo para entrega da documentação indicada no item 5.2 será de 45 
(quarenta e cinco) dias corridos, a partir da data de publicação deste Edital. 
 
5.3.1 Uma das vias de cada anexo (Item 5.2) entregue pelos interessados ser-
lhes-á devolvida protocolada pela SETUR, servindo como comprovante de 
participação neste PMI. 
 
5.3.2 Caso a documentação seja encaminhada por via postal, a data de postagem 
deverá ser a mesma do prazo para protocolo presencial. 
 
5.3.3 Caso a documentação seja encaminhada por correio eletrônico também 
deverá ser postada a versão impressa dos documentos, sendo que a data de 
postagem deverá ser a mesma do prazo para protocolo presencial. 
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5.4 Os requerimentos de autorização entregues fora do prazo serão registrados 
em processo e devolvidos aos interessados. 
 
5.5 No caso de participação de PROPONENTES em grupos, não há a 
necessidade de se estabelecer vínculo formal entre si, devendo apenas constar no 
ANEXO I - Declaração de Manifestação de Interesse, bem como no Questionário de 
Cadastro Técnico, constante do ANEXO II, todas as pessoas, jurídicas ou físicas, 
envolvidas na elaboração dos estudos.  
 
5.6 Estão impedidos de participar deste PMI os agentes estaduais, servidores e 
ocupantes de cargos comissionados. 
 
5.7 Também estão impedidos de participar deste PMI, organismos internacionais 
dos quais o Brasil faça parte, bem como autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas ou sociedades de economia mista. 
 
5.8 É permitida, mediante prévio agendamento, a realização de encontros 
técnicos entre os interessados e o GTE para a elucidação de dúvidas e 
apresentação preliminar de estudos ou relatórios produzidos, durante a vigência 
deste PMI. 
 
5.9 Após o prazo assinalado no item 5.2.1, a AUTORIDADE SOLICITANTE 
publicará portaria que concederá aos PROPONENTES que cumprirem o item 5.2 
AUTORIZAÇÃO para seguimento nos ESTUDOS TÉCNICOS. 
 
5.10 O representante indicado no Anexo II – Questionário de Cadastro Técnico 
deverá responsabilizar-se pela veracidade das declarações que fizer e pelo 
recebimento do valor que eventualmente fizer jus a título de reembolso, observadas 
as disposições do art. 19, do Decreto Estadual n.º 2.889-R. 
 
5.11 Caso a manifestação de interesse seja subscrita por procurador, deverá ser 
anexada procuração outorgando poderes ao subscritor com vistas à apresentação 
da manifestação de interesse. 
 
5.12 As manifestações de interesse que não atenderem o disposto neste item 
serão consideradas desclassificadas do processo. 
 
5.13 Os PROPONENTES deverão apresentar os documentos de que trata o 
subitem 5.2 em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração Pública Estadual ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
 
 
6. AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS 
 
6.1 Uma vez aprovada(s) a(s) MANIFESTAÇÃO(ÕES) DE INTERESSE, na 
forma do item anterior, o(s) PROPONENTE(S) receberá(ão) autorização para 
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realizar os ESTUDOS TÉCNICOS que contribuirão para a consolidação do 
PROJETO, em conformidade com o Decreto Estadual nº. 2.889-R. 
 
6.2 A autorização concedida deverá englobar a realização integral dos 
ESTUDOS TÉCNICOS. 
 
6.3 A autorização para a realização dos ESTUDOS TÉCNICOS:  
 
a) é pessoal e intransferível;  
b) é conferida ao PROPONENTE AUTORIZADO sem exclusividade; 
c) poderá ser cancelada a qualquer momento, por razões de oportunidade e 
conveniência, sem que o PROPONENTE AUTORIZADO tenha direito a qualquer 
indenização; 
d) não gera direito de preferência para a outorga da concessão; 
e) não obriga o PODER CONCEDENTE a realizar a licitação; 
f) não cria, por si só, qualquer direito ao ressarcimento dos valores envolvidos 
na sua elaboração, e 
g) não implica em co-responsabilidade do Estado perante terceiros pelos atos 
não praticados pela autorizada. 
 
 
7. PRAZO E ENTREGA DOS ESTUDOS TÉCNICOS 
 
7.1 Uma vez recebida a autorização, o PROPONENTE deverá apresentar os 
ESTUDOS TÉCNICOS em até 120 (cento e vinte) dias corridos da data de 
publicação da Autorização para a realização dos Estudos Técnicos no Diário Oficial 
do Estado do Espírito Santo, no protocolo da SETUR, conforme indicado no Item 16 
deste Edital. 
 
7.2 Os ESTUDOS TÉCNICOS e documentos apresentados deverão ser 
rubricados pela pessoa física ou pelo representante legal da pessoa jurídica, em 
versão impressa e digital. 
 
7.3 O prazo para entrega dos ESTUDOS TÉCNICOS poderá ser prorrogado, por 
decisão da AUTORIDADE SOLICITANTE, mediante justificativa técnica. 
 
 
8. ACOMPANHAMENTO DOS ESTUDOS TÉCNICOS 
 
8.1 A elaboração dos ESTUDOS TÉCNICOS será acompanhada pelo GTE, 
constituído nos termos da Portaria nº 048-S de 13 de outubro de 2016 (DIO-ES, 
14/10/2016). 
 
8.1.1 Cada PROPONENTE AUTORIZADO deverá apresentar cronograma 
detalhado de elaboração dos estudos, para aprovação do GTE. 
 
 
9. CUSTOS DE PARTICIPAÇÃO E VALOR MÁXIMO DE REEMBOLSO 
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9.1 Os custos incorridos por quaisquer dos participantes na apresentação de 
manifestações de interesse, bem como na apresentação dos produtos serão de sua 
inteira e exclusiva responsabilidade, não fazendo jus a qualquer espécie de 
remuneração, ressarcimento, indenização ou reembolso por parte do Estado em 
decorrência de sua participação. 
 
9.2 O ESTUDO TÉCNICO que venha a ser selecionado, no todo ou em parte, 
como subsídios para a definição e estruturação do projeto final terão seus custos 
total ou parcialmente reembolsados pelo licitante vencedor, caso contratado, nos 
termos do art. 21, da Lei Federal nº 8.987/95, devendo limitar-se aos valores 
estimados pelo proponente, avaliados pelo GTE e homologados pela AUTORIDADE 
SOLICITANTE. 
 
9.2.1 Recebido o objeto da autorização e após deliberação interna favorável da 
AUTORIDADE SOLICITANTE será expedido TERMO DE CONCLUSÃO DOS 
TRABALHOS e determinada a inserção, por ocasião da elaboração do Edital 
correspondente, de cláusula que condicione a assinatura do futuro contrato ao 
prévio reembolso, pelo vencedor da licitação, das despesas realizadas pelo 
interessado, na forma do art. 19 do Decreto Estadual n.º 2.889-R. 
 
9.2.2 Somente o estudo escolhido pela AUTORIDADE SOLICITANTE, caso seja 
utilizado na licitação, fará jus ao reembolso a que se refere o art. 21 da Lei Federal 
nº 8.987/95. 
 
9.3 A fim de assegurar a justa remuneração de subsídios parciais, na hipótese 
de seleção parcial, o GTE avaliará, caso não haja acordo entre as partes, o 
reembolso proporcional aos proponentes que tiverem seus estudos aproveitados, 
ficando estabelecido que a soma das remunerações parciais não poderá ser 
superior ao valor fixado no item 9.5. 
 
9.4 O reembolso de que trata o item 9.2 só poderá ser efetuado pelo licitante 
vencedor da licitação, caso contratado, mediante comprovação junto a PODER 
CONCEDENTE da regularidade fiscal do participante do PMI que teve seus estudos 
selecionados, ficando o reembolso parcial ou total sujeito a esta prévia 
comprovação. 
 
9.5 O valor máximo nominal de reembolso do estudo escolhido não ultrapassará 
R$ 2.200.072,44 (dois milhões, duzentos mil, setenta e dois reais e quarenta e 
quatro centavos). 
 
9.6 O valor proposto tem de ser a somatória dos valores de cada um dos 5 
(cinco) produtos especificados no ANEXO V – Termo de Referência, devendo esse 
valor ser discriminado por produto na apresentação dos ESTUDOS TÉCNICOS. 
 
 
10. AVALIAÇÃO DOS ESTUDOS 
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10.1 Caberá ao GTE, conforme arts. 13 e 14 do Decreto Estadual nº 2.889-R, 
apreciar os estudos técnicos apresentados pelo proponente autorizado, no prazo de 
60 (sessenta) dias corridos, a contar da data final da entrega previsto no item 7, 
prorrogável a critério da AUTORIDADE SOLICITANTE. 
 
10.2 A avaliação dos estudos a serem utilizados, parcial ou integralmente 
conforme art. 11, inciso III e art. 16 § 1º do Decreto Estadual nº 2.889-R, para a 
estruturação do projeto final, será realizada segundo os critérios previstos no art.15 
do referido Decreto: 
 
a) consistência das informações que subsidiaram sua realização; 
b) adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e 
procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre que possível, 
equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor; 
c) compatibilidade com a legislação aplicável ao setor; 
d) razoabilidade dos valores apresentados para eventual reembolso, 
considerando estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, 
projetos ou pareceres similares; 
e) compatibilidade com as normas técnicas emitidas pelos órgãos 
competentes; 
f) impacto do empreendimento no desenvolvimento socioeconômico da região;  
g) demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento em 
relação a opções funcionalmente equivalentes, se existentes. 
 
10.3 Caso o GTE conclua que os ESTUDOS TÉCNICOS apresentados pelo 
proponente selecionado estão de acordo com o previsto neste Instrumento e, como 
tal, serão utilizados, integral ou parcialmente, na elaboração do futuro edital de 
licitação, deverá ser avaliada a adequação do valor de reembolso, sendo que, caso 
o GTE conclua pela incompatibilidade dos valores apresentados, deverá ser 
arbitrado novo montante nominal para o eventual reembolso. 
 
10.4 O valor arbitrado pelo GTE poderá ser rejeitado pelo interessado, hipótese 
em que não serão utilizadas as informações contidas nos documentos selecionados, 
os quais poderão ser destruídos se não forem retirados em 30 (trinta) dias corridos a 
contar da data da rejeição. 
 
10.5 O valor arbitrado pelo GTE deverá ser aceito por escrito, com expressa 
renúncia a quaisquer outros valores pecuniários. 
 
10.6 A avaliação e a seleção dos estudos não se sujeitam a recursos na esfera 
administrativa quanto ao seu mérito. 
 
 
11. LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
 
11.1 Este PMI, sem prejuízo de outras normas pertinentes, deve observar os 
seguintes diplomas legislativos: 
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 Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004;  

 Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995;  

 Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;  

 Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008; 

 Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000;  

 Lei Complementar Estadual nº 492, de 10 de agosto de 2009  

 Decreto Estadual n° 2.410-R, de 26 de novembro de 2009; 

 Decreto Estadual nº 2.889-R, de 01 de novembro de 2011; 

 Decreto Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015; 

 Legislação Municipal Edilícia, Urbanística e Ambiental aplicável. 
 
 
12. DIREITOS AUTORAIS 
 
12.1 Os direitos autorais sobre as informações, levantamentos, estudos, projetos 
e demais documentos solicitados no PMI, salvo disposição em contrário prevista no 
instrumento de solicitação de manifestação de interesse, serão cedidos pelo 
PROPONENTE AUTORIZADO, podendo ser utilizados incondicionalmente pela 
AUTORIDADE SOLICITANTE, conforme disposto no Art. 3º do Decreto Estadual nº 
2.889-R e no Termo de Cessão de Propriedade e Direitos Autorais (ANEXO III). 
 
 
13. SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 
 
13.1 Os PROPONENTES INTERESSADOS poderão solicitar informações a 
respeito do PMI por meio do endereço eletrônico indicado no item 16 deste Edital. 
 
13.2 Os pedidos de esclarecimentos, enviados até 10 (dez) dias corridos antes do 
encerramento do prazo estabelecido para a apresentação das respectivas 
manifestações, juntamente com suas respostas, serão disponibilizados no sítio 
eletrônico indicado no item 16 deste Edital, sem a identificação do interessado, em 
até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento do correio eletrônico. 
 
13.3 Caso seja necessário, o GTE poderá solicitar, via correio eletrônico, 
esclarecimentos acerca da documentação apresentada, sendo permitida a correção 
de vícios meramente formais. 
 
 
14. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS 
 
14.1 Os documentos finais deverão ser entregues em 2 (duas) cópias em meio 
físico (papel sulfite 75-95 g/m²) e em meio eletrônico (CD ou DVD) em softwares 
compatíveis com Windows 95 e Microsoft Office 97, formatados de acordo com a 
ABNT. 
 
14.2 A versão digital deve permitir amplamente o acesso ao seu conteúdo, 
devendo ser apresentada com todos os arquivos de dados devidamente 
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identificados e formatados, preferencialmente em Excel para Windows, com as 
devidas fórmulas e vínculos entre planilhas que derem origem aos resultados, não 
devendo ser formulada em PDF, sob pena de rejeição do estudo apresentado.  
 
14.3 Quadros, tabelas, fotos e figuras deverão conter a fonte dos dados 
apresentados. Os mapas, plantas e croquis, caso sejam apresentados, deverão ser 
georreferenciados em coordenadas UTM (Datum WGS84/SIRGAS 2000), 
legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos 
elementos manejados e adequados para a área de influência. 
 
14.4 As plantas, projetos de engenharia e arquitetura deverão ser apresentados 
em escala de desenho adequada à compreensão da proposta, utilizando o software 
Autocad (compatível com a versão 2007) ou similar, e uma versão em PDF, 
conforme o Manual do Instituto de Obras Públicas do Estado do Espírito Santo -  
IOPES. 
 
 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1 A participação neste PMI pressupõe conhecimento das condições de 
execução dos serviços.  
 
15.2 A Declaração de Manifestação de Interesse implica concordância integral do 
interessado aos termos do presente Edital.  
 
15.3 Todos os documentos enviados pelos interessados deverão ser rubricados 
previamente por seus representantes ou procuradores especialmente constituídos.  
 
15.4 Os documentos que comporão as Manifestações deverão ser enviados 
impressos e encadernados, com cópias em versão digital, conforme item 14, no 
prazo e segundo os demais termos fixados neste procedimento. 
 
15.5 Não serão aceitos arquivos em formatos diversos daqueles especificados no 
item 14. 
 
15.6 A versão digital deverá possibilitar a visualização da memória de cálculo 
aberta de todos os valores apresentados, bem como acesso integral a seu conteúdo. 
 
15.7 O Termo de Cessão de Propriedade e Direitos Autorais, conforme ANEXO 
III, deverá ser entregue ou enviado juntamente com os documentos descritos no 
item 5.2, em 02 (duas) vias devidamente preenchidas, assinadas e rubricadas pelo 
interessado ou seu representante legal. 
 
15.8 A documentação completa referente a este Aviso para participação no PMI 
estará disponível em mídia digital, mediante formulário contido no ANEXO IV ou no 
site do órgão, conforme informações do item 16. 
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15.9 O presente PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
poderá ser revogado, em razão de conveniência do Governo do Estado do Espírito 
Santo, ou anulado, sem que gere qualquer tipo de indenização. 
 
 
16. ENDEREÇO DE CORRESPONDÊNCIA 
 
Autoridade solicitante: Secretaria de Estado de Turismo – SETUR 
Endereçamento: A/C Gerência de Estudos e Negócios Turísticos 
Endereço: Av. Dr. Olívio Lyra, 353, 9° andar, Centro Empresarial do Shopping Praia 
da Costa, Torre Leste, Praia da Costa, Vila Velha -ES, CEP 29101-950 
Horário de Funcionamento: 09h00 às 17h00 
Sítio eletrônico: www.turismo.es.gov.br 
Correio Eletrônico: pminovoparque@turismo.es.gov.br 
 
 

 
 
 

JOSÉ SALES FILHO 
Secretário de Estado de Turismo 

 
 
 
 
 

JOSÉ EDUARDO FARIA DE AZEVEDO  
Secretário de Estado de Desenvolvimento  
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ANEXO I -  
DECLARAÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 
Ao Senhor 
Secretário de Estado de Turismo 
Secretaria de Estado de Turismo – SETUR 
 
Prezado Senhor, 
 
[denominação pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s)], com sede [endereço completo], 
inscrita no CNPJ sob o n.º [___.___/____-__] vem manifestar o seu interesse em 
participar do PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – PMI 
SETUR Nº 01/2017 
 
 
A [pessoa física e/ou jurídica] declara estar ciente de que a participação no 
Procedimento de Manifestação de Interesse: 
 

i. não confere exclusividade; 
ii. não gera direito de preferência para a outorga da concessão; 
iii. não obriga o Poder Público a realizar a licitação; 
iv. não cria, por si só, qualquer direito ao ressarcimento dos valores envolvidos 

na sua elaboração; e 
v. é pessoal e intransferível. 

 
A [pessoa física e/ou jurídica] declara estar ciente de que o procedimento de 
manifestação de interesse poderá ser revogado, em razão da conveniência do 
Estado do Espírito Santo, ou anulado, sem que gere qualquer tipo de indenização ao 
interessado. 
 
A [pessoa física e/ou jurídica] declara estar ciente de que a avaliação e a seleção 
dos projetos, estudos, levantamentos ou investigações a serem utilizados, parcial ou 
integralmente, na eventual licitação, serão realizados conforme estabelecido neste 
Procedimento de Manifestação de Interesse. 
 
 
[cidade/estado e data] 
 
 
_________________________________________ 
[Responsável pessoa física e/ou jurídica] 
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ANEXO II -  
QUESTIONÁRIO DE CADASTRO TÉCNICO 

 
Ao Senhor 
Secretário de Estado de Turismo 
Secretaria de Estado de Turismo – SETUR 
 
Prezado Senhor, 
 

Nome(s) do(s) interessado(s)  

Endereço(s) do(s) interessado(s)  

Telefone(s) do(s) interessado(s)  

Fax do(s) interessado(s)  

E-mail do(s) interessado(s)  

CNPJ ou CPF do(s) interessado(s)  

Nome do representante do interessado 
(quando pessoa jurídica**) 

 

Telefone do representante  

E-mail do representante  

 
Assinalar: 
 
Sociedade empresarial ( ) 
Consórcio ( ) 
Pessoa física ( ) 
Outro tipo de associação ( ) 
 
 
 
 
 
Descrever: 
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** São considerados representantes, para fins deste PMI, as pessoas munidas de 
poderes para se manifestar em nome das pessoas jurídicas participantes do grupo e 
pelo recebimento do valor que eventualmente fizer jus a título de reembolso, 
conforme art. 9º do Decreto Estadual nº 2889-R. 
 
 
[cidade/estado e data] 
 
 
_________________________________________ 
[responsável pessoa física e/ou jurídica] 
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ANEXO III -  
TERMO DE CESSÃO DE PROPRIEDADE E DIREITOS AUTORAIS 

 
Ao Senhor 
Secretário de Estado de Turismo 
Secretaria de Estado de Turismo – SETUR 
 
Prezado Senhor, 
 
denominação pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s), com sede endereço completo, 
inscrita no CNPJ sob o n.º ___.___/____-__ doravante denominada CEDENTE, cede 
e transfere para o ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, simplesmente denominado 
CESSIONÁRIO, a propriedade dos direitos autorais relativos ao PROJETO, de 
acordo com as condições abaixo expostas: 
 
I. O CEDENTE declara que é autor e titular da propriedade dos direitos autorais do 
PROJETO apresentado; 
 
II. O CEDENTE declara que o PROJETO não infringe direitos autorais e/ou outros 
direitos de propriedade de terceiros, assumindo integral responsabilidade pelo seu 
conteúdo; 
 
III. O CEDENTE cede e transfere todos os direitos autorais relativos ao PROJETO 
ao CESSIONÁRIO, especialmente os direitos de edição, de publicação, de tradução 
para outro idioma e de reprodução por qualquer processo ou técnica; 
 
IV. O CESSIONÁRIO passa a ser proprietário exclusivo dos direitos referentes ao 
PROJETO, sendo vedada qualquer reprodução, total ou parcial, em qualquer outro 
meio de divulgação, impresso ou eletrônico, sem que haja prévia autorização escrita 
por parte do CESSIONÁRIO; 
 
V. A cessão é gratuita e, portanto, não haverá qualquer tipo de remuneração pela 
utilização do PROJETO pelo CESSIONÁRIO, com exceção da possibilidade de 
reembolso pelos projetos, estudos, levantamentos ou investigações efetivamente 
utilizados na formatação da concessão. 
 
cidade/estado e data 
 
 
_________________________________________ 
Responsável pessoa física e/ou jurídica 
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ANEXO IV -  
AUTORIZAÇÃO PARA RETIRADA DE DOCUMENTAÇÃO 

 
Ao Senhor 
Secretário de Estado de Turismo 
Secretaria de Estado de Turismo – SETUR 
 
Prezado Senhor, 
 
denominação pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s), com sede endereço completo, 
inscrita no CNPJ sob o n.º __.___.___/____-__, pelo presente, autoriza a nome, 
portador do RG nº e estado emissor para em seu nome retirar a mídia com a 
documentação completa referente ao Aviso de PROCEDIMENTO DE 
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – PMI SETUR Nº 01/2017, 
 
 
cidade/estado e data 
 
 
_________________________________________ 
Responsável pessoa física e/ou jurídica 
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ANEXO V -  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. INTRODUÇÃO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo detalhar as condições a 
serem observadas no desenvolvimento dos estudos técnicos objeto do Edital de 
Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI SETUR 001/2017, o qual tem por 
objetivo analisar as receitas e os custos de investimentos necessários à viabilização 
da estruturação de Concessão Pública. 
 
1.2. O presente Termo de Referência estabelece as diretrizes e premissas do 
estudo que orientam sua elaboração, e devem ser interpretadas como indicativas. 
Os interessados são incentivados a propor inovações nos estudos e nas 
concessões. 
 
1.3. A qualquer momento o PODER CONCEDENTE poderá efetuar alterações 
neste Termo de Referência.  
 
1.4. Os ESTUDOS TÉCNICOS para estruturação da concessão da área do 
PARQUE deverão ser efetuados em fase única e deverão conter detalhadamente 
todos os dados, informações, procedimentos adotados, justificativas e resultados 
obtidos referentes aos itens constantes deste Termo de Referência, de maneira a 
permitir a avaliação e eventuais alterações, a critério do PODER CONCEDENTE. 

 
1.5. Os ESTUDOS TÉCNICOS deverão ser apresentados na forma de relatórios 
com todas as informações correlatas (fotos, ilustrações, figuras, tabelas, planilhas, 
especificações, referências e outras), facilitando sua compreensão, utilização e 
manipulação. Deverão ser fornecidas, além das memórias de cálculos e resultados, 
todas as bases de dados e fórmulas utilizadas, de forma a permitir a auditoria e 
replicação de todas as etapas de execução dos estudos até a obtenção dos 
resultados finais. Não serão aceitos dados apresentados em formato de arquivo que 
não possibilite acesso total ao conteúdo, incluindo a possibilidade de cópia dos 
dados para uso em outros documentos ou formatos.  

 
1.6. As planilhas eletrônicas deverão permitir edição e alteração de todos os 
seus campos, devendo apresentar as fórmulas e links, e não somente os dados 
deles resultantes. Não poderá haver nas planilhas entregues, senhas, travas ou 
outros dispositivos que comprometam sua utilização. Em caso de utilização de 
macros, demonstrar por meio de manuais o seu racional de funcionamento.  

 
1.7. A data para entrega dos ESTUDOS TÉCNICOS está indicada no item 7, 
deste Edital. 
 
1.8. Durante todo o período de elaboração dos ESTUDOS TÉCNICOS, a(s) 
empresa(s) e pessoa(s) física(s) autorizada(s), sempre que solicitada(s), deverá(ão) 
disponibilizar informações que permitam a avaliação parcial, tanto do conteúdo 
quanto do cronograma referentes aos trabalhos em desenvolvimento. 
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1.9. A lista de produtos consta do Item 6 deste Termo de Referência. 
 
1.10. A estrutura e o conteúdo definidos nos Itens 5 e 6 são referenciais. Desde 
que devidamente justificadas, alterações poderão ser admitidas em função de: 
1.10.1. Inovações tecnológicas ou aprimoramento de técnicas e meios para o 
levantamento e tratamento de dados e informações;  
1.10.2. Aprimoramento na modelagem da concessão e nas estruturas das minutas 
de Edital e Contrato;  
1.10.3. Síntese de dois ou mais tópicos em um, subdivisão de um tópico em dois ou 
mais, mudança de nomenclatura técnica, alteração na sequência de apresentação e 
outras alterações restritas aos aspectos de “forma” dos documentos que resultem 
em ganhos em termos de clareza, concisão, coerência e precisão;  
1.10.4. Determinações, orientações e premissas estabelecidas pelo GTE, assim 
como eventuais ajustes apresentados durante o desenvolvimento dos estudos.  

 
1.11. O item 7 deste documento estabelece o apoio técnico até a assinatura do 
Contrato de Concessão, a ser prestado pela empresa ou pessoa física que tiver seu 
estudo selecionado. 
 
1.12. A avaliação, a seleção e a coordenação da adaptação dos ESTUDOS 
TÉCNICOS serão realizadas pelo GTE. 
 
1.13. O estudo selecionado será utilizado nas demais etapas necessárias à 
concessão da área do Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão, incluindo, 
mas não se limitando às audiências públicas, à avaliação pelo Tribunal de Contas do 
Estado e ao processo licitatório.  
 
 

2. JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 

 

2.1. Considerando a Lei Complementar nº 384, publicada em 03 de abril de 
2007, a Secretaria de Estado do Turismo, doravante denominada SETUR, tem por 
finalidade planejar, coordenar, fomentar e fiscalizar o desenvolvimento do turismo, 
objetivando a melhoria da qualidade de vida das comunidades, a geração de 
emprego e renda e a divulgação em nível estadual, nacional e internacional do 
potencial turístico do Estado do Espírito Santo; 
 

2.2. De acordo com a Lei Municipal 3.820/2012 referente ao Plano Diretor do 
Município de Serra, o Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão localiza-se na 
Zona Eixo Estruturante 01, que apresenta como objetivo principal centralizar 
atividades de comércio e serviços, principalmente as de abrangência municipal e 
regional; aproveitar o potencial do sistema viário implantado, melhorando as 
condições de ligação entre bairros e entre municípios; otimizar a capacidade do 
transporte coletivo, e estimular o desenvolvimento econômico do município de forma 
integrada aos aspectos sociais, ambientais e culturais da região em que se insere. 
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2.3. A proposta de revitalizar e ampliar o PARQUE encontra-se em conformidade 
com a proposta de usos e ocupação estabelecida no Plano Diretor, fortalecendo, 
desse modo, a tendência de ocupação não residencial de maior porte e baixo 
gabarito, que é característica da região, bem como em conformidade com o Plano 
de Desenvolvimento Sustentável do Turismo do Estado do Espírito Santo - 2025, 
constando do Macroprograma nº 4 – Diversificação da Oferta Turística, em seu 
Projeto nº 5 - Polo de Eventos. 
 

2.4. O PARQUE está situado na Rodovia do Contorno, Rodovia BR-101, km 01, 
S/N, Bairro Carapina, no município de Serra, na Região Metropolitana da Grande 
Vitória. Criado em 1985, tinha como objetivo ser uma área destinada à realização de 
exposições e feiras agropecuárias, leilões de animais para o grande público. 
 

2.5. A área do PARQUE totaliza 133.643,03 m², sendo 29.298,75m² de área 
construída computável, conforme Tabelas 01 a 05, constantes do Item 8 deste 
Termo de Referência. A Figura 01, abaixo, apresenta a planta baixa humanizada da 
estrutura do PARQUE. 
 

Figura 01 - Planta Baixa Humanizada 

 

Fonte: Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, 2016 – PMS. 

 

2.6. Em 28 de dezembro de 1998, o Governo do Estado do Espírito Santo, por 
meio da Aderes1, assinou, pelo prazo de 20 (vinte) anos, o Contrato de 

                                                 
1
Aderes – Agência de Desenvolvimento em Rede do Estado do Espírito Santo; atual Agência de 

Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo. 
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Arrendamento nº 02/982, tendo como objeto a exploração e a organização de feiras, 
exposições, mostras, eventos culturais, shows, leilões e convenções, além de 
locação de espaços comerciais e publicitários. 
 
2.7. Em março de 2016 foi concluído o Estudo de Impacto de Vizinhança3 – EIV 
para o licenciamento e a regularização do funcionamento das atividades do 
PARQUE. Neste, concluiu-se que a maior parte da estrutura física do 
empreendimento, incluindo áreas cobertas e descobertas, apresenta potencialidade 
para ampliação e modernização, assim como possibilidades diversificadas de 
utilização, podendo atuar como áreas vinculadas ao exercício de atividades de 
exploração e organização de feiras, exposições, mostras, eventos culturais, shows, 
leilões e convenções, além de locação de espaços comerciais e publicitários ou para 
áreas de suporte e apoio, conforme o modelo de atividades que estiverem sendo 
realizadas. 
 
2.8. No Item 8, constam tabelas com informações dos eventos realizados nos 
anos de 2014 a 2016, com dados de público, dias de utilização e estacionamento. 
 
2.9. Dentre os eventos realizados anualmente, destacam-se a realização de  
feiras nacionais e internacionais, quais sejam: Vitória Stone Fair / Marmomacc 
América Latina, que se trata de uma das mais importantes feiras de rochas 
ornamentais do mundo; MEC SHOW, maior feira capixaba de metalmecânica, 
energia e automação; e Super Feira Acaps Panshow, convenção e feira de negócios 
de supermercados e padarias do Espírito Santo. 
 
2.10. Atualmente, para a realização dos eventos, as empresas organizadoras 
firmam contratos de prestação de serviços, em diversas áreas, tais como gestão de 
estacionamento, portaria e recepção, limpeza, remoção de resíduos sólidos, 
segurança patrimonial, decoração e montagem de stands, serviços elétricos, 
serviços de alimentação, dentre outros, gerando renda, postos de trabalho e 
impostos, movimentando a economia local e o desenvolvimento da indústria de 
eventos no Estado do Espírito Santo. 

 
2.11. Situado em uma área estratégica, de titularidade do Governo do Estado, o 
PARQUE está a 6 km de distância do Aeroporto de Vitória. Além disso, está às 
margens da Rodovia BR-101 e da Rodovia do Contorno de Vitória (extensão da BR-
101, que faz a ligação desta com a BR-262), principais vias federais de acesso ao 
Estado do Espírito Santo e de ligação aos Estados de Minas Gerais, Bahia e Rio de 
Janeiro. 

 
2.12. Em razão da proximidade do PARQUE com a Capital, concentram-se no 
entorno, em um raio de aproximadamente 18 km, a rede hoteleira de Vitória, 
shopping centers e os distritos industriais do município de Serra, nas regiões de 
Carapina e Laranjeiras, com destaque para as áreas do Centro Industrial 

                                                 
2
Processo Administrativo SEGER nº 36680958/2007. 

3
Processo da Prefeitura Municipal da Serra nº 10.637/2015. 
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Metropolitano de Vitória (CIVIT I e CIVIT II) e do Terminal Industrial Multimodal da 
Serra (TIMS). 
 
2.13. Além de abrigar as principais feiras de negócios, o PARQUE também é 
utilizado para a realização de grandes shows de artistas nacionais e festivais de 
música. A área disponível possibilita receber uma gama diversificada de eventos, 
dos mais variados portes. 

 
2.14. Embora seja o maior espaço de eventos do Estado do Espírito Santo para a 
realização de eventos de médio e grande portes, após mais de 30 anos de 
existência, a estrutura concebida apresenta a necessidade de modernização, para 
atender às demandas do atual mercado de eventos. 
 
2.15. Desde a sua inauguração, em 1985, o empreendimento recebeu algumas 
reformas estruturais. No entanto, existe a premente necessidade de readequação de 
todo o equipamento, considerando o padrão de excelência dos mais modernos 
centros de eventos que, na atualidade, propiciam aos organizadores e visitantes 
todo o conforto, flexibilidade, modularidade, tecnologia e estruturas prontas para a 
realização dos mais variados tipos de eventos. 
 
2.16. Tal fato torna o momento oportuno para a realização do PROJETO NOVO 
PARQUE, contemplando as reformas e melhorias necessárias à indústria de 
negócios e eventos. Este novo contexto servirá também como propulsor para uma 
intervenção urbanística ainda mais significativa, a qual terá como objetivo o 
desenvolvimento urbano do entorno do empreendimento. 
 
2.17. Considerando-se o conhecido cenário de restrição orçamentária e financeira 
do Governo do Estado, a premência das intervenções no empreendimento e as 
diversas possibilidades de modelagem operacional, jurídica e financeira que 
viabilizem a modernização, ampliação e gestão do negócio, faz-se tecnicamente 
conveniente e oportuna, do ponto de vista do interesse público, a publicação do 
presente Edital de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI, de forma a 
captar a percepção do mercado e possibilitar, aos eventuais agentes interessados, a 
participação nos estudos de estruturação e modelagem do empreendimento, cujo 
objetivo é revitalizar, modernizar, otimizar, ampliar, diversificar, operar, manter e 
gerir o PARQUE. 
 
2.18. Neste sentido, a formação de parcerias com a iniciativa privada é de suma 
importância para canalizar recursos financeiros voltados para investimentos desse 
porte. Além disso, a participação privada nesse segmento pode ajudar a elevar a 
produtividade desse tipo de serviço, incrementando e modernizando a atual área do 
PARQUE, garantindo a competitividade do Estado do Espírito Santo frente ao 
mercado de negócios e eventos em suas amplitudes nacional e internacional, 
configurando-se como polo de geração de negócios e atração de turistas. Nestas 
condições, o setor privado contribuirá dando ainda mais impulso ao crescimento da 
economia capixaba. 
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3. OBJETIVOS 
 
3.1. Objetivo Geral 
3.1.1. Obtenção de estudos técnicos, econômico-financeiros e jurídicos para 
estruturação de projeto de concessão da área do Parque Estadual Agropecuário 
Floriano Varejão. 
 
3.2. Objetivos Específicos 
3.2.1. Garantir a permanência das atuais feiras e eventos presentes no Calendário 
de Eventos do Estado e atrair novas exposições, feiras, congressos, convenções, 
eventos esportivos, culturais e de entretenimento para o Estado do Espírito Santo, 
mantendo a finalidade principal do Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão 
como centro de feiras de negócios e eventos e como um vetor de desenvolvimento 
socioeconômico para a Região Metropolitana da Grande Vitória;  
3.2.2. Proporcionar ao Estado um equipamento moderno, que atenda aos padrões 
nacionais e internacionais de qualidade, conforto e segurança; 
3.2.3. Promover o aumento do fluxo de turistas e visitantes na Região 
Metropolitana da Grande Vitória e no Estado do Espírito Santo com a decorrente 
geração de emprego e renda para a população;  
3.2.4. Prever a integração viária com os diferentes modais de transporte, sendo 
obrigatória a previsão de conexão do empreendimento com as rodovias BR-101 e 
BR-262, via Rodovia do Contorno, e com o Aeroporto de Vitória. 
3.2.5. Assegurar a sustentabilidade do empreendimento nas esferas ambiental, 
social e urbanística principalmente no que tange à população do entorno do 
empreendimento; e 
3.2.6. Propiciar a acessibilidade às edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos já estabelecidos e para os equipamentos a construir de acordo com 
as referências normativas vigentes.  
 
 
4. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
 
4.1. O Parque Estadual Agropecuário Floriano Varejão encontra-se devidamente 
regularizado em nome do Estado do Espírito Santo registrado sob matrícula nº 224, 
do livro nº 2, Cartório de Registro Geral de Imóveis da Serra – 2ª Zona.  
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Fonte: Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER. 

 
4.2. A área do empreendimento compreende o trecho delineado em vermelho 
(área 1) com a área total de 133.643,03m², sendo 29.298,75m² de área construída. 
Os trechos delineados em amarelo (área 2) onde está o Regimento da Polícia 
Montada com área de 17.586,91m² e em verde (área 3) onde está localizada a Sede 
do 6º Batalhão da Polícia Militar com área de 9.232,21m², ambas também de 
titularidade do Estado do Espírito Santo, não compõem a área do empreendimento. 
 

4.2.1 Caso o estudo indique a necessidade de ampliação do Novo 
Parque, englobando o trecho delineado em amarelo (área 2), o projeto deverá 
apresentar justificativa, comprovando, através do custo de oportunidade e da 
vantagem comparativa, a sua inclusão no empreendimento.  

 
4.3. Os índices urbanísticos estabelecidos para a Zona de Localização do 
Empreendimento (Eixo Estruturante 01) são os constantes no Anexo 6/01 da Lei nº 
3.820/2012 (PDM), conforme abaixo: 
4.3.1. Coeficiente de Aproveitamento Máximo: 1,2; 
4.3.2. Taxa de Ocupação Máxima: 60%; 
4.3.3. Taxa de Permeabilidade Mínima: 10%; 
4.3.4. Gabarito Máximo: 3 pavimentos; 



 

Página 25 de 39 

4.3.5. Altura Máxima: Em conformidade com o Plano Especifico da Zona de 
Proteção do Aeródromo de Vitória, conforme Anexo 18 do PDM; 
4.3.6. Afastamentos Mínimos: Frente: 10 m; Fundos: 3m; Laterais: 1m+h/10; 
4.3.7. Vagas de estacionamento e carga e descarga: Em conformidade com a Lei 
4459/2016. Como o empreendimento está sujeito a apresentação e aprovação do 
EIV, este indicará a demanda real por vagas e área de embarque e desembarque. 
 
 
5. ESCOPO DOS ESTUDOS TÉCNICOS 
 
5.1. Diretrizes Gerais 
 
5.1.1. Espera-se obter, ao final do prazo indicado no item 7.1 do Edital, ESTUDOS 
TÉCNICOS para a revitalização, modernização, otimização, ampliação, 
diversificação, operação, manutenção e gestão do empreendimento denominado 
PROJETO NOVO PARQUE, contemplando: 
5.1.1.1. a exploração de um Centro de Exposições, Eventos e Feiras como atividade 
âncora, ficando a critério do PROPONENTE AUTORIZADO apresentar as diversas 
possibilidades de potenciais empreendimentos associados; 
5.1.1.2. soluções de engenharia e arquitetônicas sustentáveis, modelos de negócios 
e de exploração comercial que contemplem a geração de receitas associadas à 
realização de exposições, feiras, congressos e eventos esportivos, culturais ou de 
entretenimento, além de outras receitas comerciais, como por exemplo: a exploração 
direta ou indireta de meios de hospedagem, estacionamentos, bares, lojas, 
restaurantes, a comercialização de direitos de nome, exploração publicitária, 
telecomunicações e serviços, entre outros. 
 
5.1.2. Prioritariamente, os ESTUDOS TÉCNICOS deverão apresentar soluções 
que gerem o maior retorno financeiro ao Estado, como o modelo de concessão com 
outorga, podendo ser concebidas outras soluções contratuais e societárias, em 
detrimento daquela, desde que juridicamente válidas, justificadas e que resguardem 
o interesse público. 
 
5.1.3. O PROPONENTE AUTORIZADO poderá apresentar estudos adicionais que 
considerar pertinente, oportuno e/ou necessário, para justificar sua proposta. 
 
5.2. Premissas dos ESTUDOS 
 
5.2.1. Para a elaboração dos ESTUDOS TÉCNICOS, deve o PROPONENTE 
AUTORIZADO levar em consideração as seguintes premissas quanto às 
intervenções necessárias no contexto deste Edital: 
5.2.1.1. Considerar a proximidade do término do contrato de arrendamento e a 
necessidade de manutenção dos eventos previstos para o ano-calendário de 2019 e 
subsequentes; 
5.2.1.2. A fim de viabilizar e minimizar os impactos com as obras e, principalmente, 
executar uma implantação sem paralisar às atividades e eventos previamente 
agendados, é fundamental que os ESTUDOS TÉCNICOS considerem a implantação 
em fases; 
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5.2.1.3. Em um contexto de restrição orçamentária, será necessário que os 
ESTUDOS TÉCNICOS apontem soluções que atraiam investimentos privados 
suficientes à viabilidade do empreendimento e que assegurem maior vantagem 
econômica ao Erário;  
5.2.1.4. A presença de comunidades urbanas no entorno do empreendimento indica 
a necessidade de os ESTUDOS TÉCNICOS proporem soluções urbanas, ambientais 
e sociais que maximizem os efeitos positivos da modernização trazida pelo 
PROJETO NOVO PARQUE e viabilizem medidas mitigadoras de impactos 
negativos, em especial na mobilidade e na poluição sonora; e 
5.2.1.5. Com o propósito de fortalecer a capacidade competitiva das empresas locais 
e regionais, bem como ampliar a importância econômica do setor de eventos do 
Estado do Espírito Santo, os ESTUDOS TÉCNICOS devem levar em consideração o 
adensamento da cadeia produtiva local. 
 
 
5.3. Estudos de Arquitetura e Engenharia 
 
5.3.1. Os ESTUDOS deverão observar o seguinte: 
5.3.1.1. Implantar as edificações, estruturas de apoio e a infraestrutura necessárias 
para ampliação das áreas expositivas para realização de feiras, exposições, 
congressos, convenções e eventos em geral; 
5.3.1.2. Primar pela modularidade dos pavilhões e possibilidade de simultaneidade 
na realização de eventos de diferentes portes; 
5.3.1.3. Construir estacionamentos com número de vagas compatíveis com às 
dimensões e necessidades do empreendimento; 
5.3.1.4. Construir acessos para carga-descarga e toda a infraestrutura logística 
necessária para os eventos, de modo a minimizar os impactos, permitindo a 
simultaneidade das atividades e a menor lacuna de prazo para as locações; 
5.3.1.5. Implantar tratamento acústico para a área destinada à realização de eventos 
externos e outros equipamentos para eventos culturais que tenham apresentações 
artísticas; 
5.3.1.6. Assegurar a climatização e conforto térmico para as estruturas internas que 
serão destinadas aos eventos; 
5.3.1.7. Avaliar e complementar projetos de melhorias viárias do entorno do Novo 
Parque, em atendimento às exigências das legislações municipal, estadual e federal; 
5.3.1.8. Implantar tecnologias que viabilizem a sustentabilidade do empreendimento, 
em especial quanto a fontes alternativas de energia, captação e reuso de água, 
tratamento dos efluentes e do resíduo sólido; 
5.3.1.9. Garantir as instalações de TIC – Tecnologia da Informação e Comunicação 
necessárias ao pleno funcionamento de todas as dependências da estrutura do 
Novo Parque, bem como a disponibilização de acesso à internet, sem fio; e 
5.3.1.10. Apresentar projetos sociais que englobem, necessariamente, a 
participação da comunidade do entorno do Novo Parque. 
 
5.3.2. O projeto preliminar de arquitetura e engenharia é compreendido como o 
conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 
para caracterizar a obra e os serviços das quais são objeto. Elaborado com base 
nas indicações dos estudos técnicos preliminares, assegura a viabilidade técnica e o 



 

Página 27 de 39 

adequado tratamento do impacto ambiental e urbano do Novo Parque, possibilitando 
a avaliação do custo da obra e a definição do prazo de execução, devendo, em seu 
conjunto, esclarecer os seguintes pontos: 
5.3.2.1. a solução escolhida de forma a fornecer visão global do projeto e identificar 
todos os seus elementos constitutivos; 
5.3.2.2. os elementos necessários para embasar a elaboração do Edital de Licitação 
e anexos; 
5.3.2.3. o orçamento dos investimentos necessários à implantação do projeto com os 
itens de custo separados em elementos de maior representatividade sobre o valor 
do investimento, a ser resumido em cronograma físico-financeiro pelo prazo 
contratual. 
 
5.3.3. Nos elementos de projeto deverão ser apresentadas as premissas 
norteadoras a serem adotadas na elaboração dos projetos executivos, respectivos a 
cada um dos empreendimentos previstos pelo futuro parceiro. 
 
5.3.4. Os estudos de engenharia e arquitetura devem seguir as recomendações 
das normas brasileiras aplicáveis a cada área de projeto e atender à legislação 
vigente. 

 
 
5.4. Estudos Econômico-Financeiros 
 
5.4.1. O estudo econômico-financeiro consolidará os resultados dos estudos de 
demanda, receitas, custos, investimentos, utilizando-se as premissas definidas neste 
Termo de Referência. O Estudo deve ser realizado em conformidade com as 
técnicas mais consagradas de economia e finanças. 
 
5.4.2. O estudo deverá necessariamente apresentar: 
5.4.2.1. PAYBACK (simples e descontado); 
5.4.2.2. Taxa Interna de Retorno (TIR); 
5.4.2.3. Valor Presente Líquido (VPL); 
5.4.2.4. Fluxo de Caixa Livre do Acionista; 
5.4.2.5. Fluxo de Caixa Livre da Empresa; 
5.4.2.6. Valor da Empresa na Perpetuidade; 
5.4.2.7. Custo do Capital dos Acionistas (CAPM); 
5.4.2.8. Custo do Capital de Terceiros; 
5.4.2.9. Custo Médio Ponderado do Capital (WACC); 
5.4.3.10. Necessidade de Capital de Giro (NCG); 
5.4.2.11. Capital de Giro Líquido (CGL); 
5.4.2.12. Saldo de Tesouraria (ST). 
 
5.4.3. Caso as condições comerciais e financeiras não resultem na viabilidade do 
empreendimento no modelo de concessão prioritariamente indicado, com base nas 
premissas estabelecidas neste Termo de Referência, o autorizado deverá 
apresentar cenários alternativos para a estruturação do projeto em tela.  
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5.4.4. O autorizado deverá adotar as seguintes premissas, a serem definidas pelo 
Poder Concedente ao longo do período dos estudos: 
5.4.5. Premissas macroeconômicas: 
5.4.5.1. IPCA, PIB, TJLP e SELIC; 
5.4.5.2. Premissas do projeto; 
5.4.5.3. Taxa de desconto do fluxo de caixa não alavancado; 
5.4.5.4. Prazo de Concessão; 
5.4.5.5. Metodologia de depreciação deverá, para efeito tributário, seguir as normas 
da Receita Federal do Brasil. 
 
5.4.6. Premissas tributárias: 
5.4.6.1. Incidentes sobre as receitas – ISSQN e PIS/COFINS; 
5.4.6.2. Incidentes sobre o lucro - IRPJ e CSLL; 
5.4.6.3. Incentivos tributários e benefícios fiscais oriundos de programas de 
desenvolvimento regional; 
5.4.6.4. Demais tributos. 
 
5.4.7. Premissas relativas ao financiamento de referência: 
5.4.7.1. Volume de recursos de terceiros disponível para captação, medido por meio 
da relação capital de terceiros / Total de Investimentos; 
5.4.7.2. Custo do financiamento (Indexador mais spread); 
5.4.7.3. Prazos de amortização e carência; 
5.4.7.4. Índice de Cobertura do Serviço da Dívida – ICSD e Relação PL/Ativos. 
 
5.4.8. Premissas relativas às verbas contratuais: 
5.4.8.1. Ressarcimento dos estudos de viabilidade da concessão - montante 
correspondente ao valor permitido ao autorizado. 
 
5.4.9. Premissas relativas aos seguros e garantias: 
5.4.9.1. Valores de mercado, com cotações anexadas, de Seguros e Garantias que 
são necessárias durante a concessão, contendo no mínimo: risco operacional; 
responsabilidade civil; risco de engenharia; garantia de execução. 
 
5.4.10. Os valores das premissas enumeradas acima poderão ser atualizados, após 
a declaração do autorizado vencedor e antes de eventual licitação do 
empreendimento. Todas as demais premissas necessárias para acessar os 
resultados finais esperados que estejam sob responsabilidade da(s) empresa(s) 
provedora(s) dos estudos deverão ser pormenorizadamente demonstradas, 
apontando inclusive a(s) fonte(s) da informação e o racional utilizado para obtenção 
das mesmas. 
 
5.4.11. Nos estudos de viabilidade econômica, as projeções devem considerar a 
inflação do período, explicitando os métodos de sua estimação. 
 
 
5.5. Estudos Jurídicos 
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5.5.1. A modelagem jurídica deverá envolver a análise da fundamentação legal e 
regulatória, bem como deverá propor formas de contratação, considerando as 
premissas constantes deste Edital de Procedimento de Manifestação de Interesse - 
PMI. A sugestão da modalidade de contratação deverá estar embasada em 
avaliação jurídica da viabilidade de modelos institucionais alternativos, ou 
complementares, para financiamento e implantação do projeto. A modalidade de 
contratação escolhida deve ser claramente detalhada e justificada. 
 
5.5.2. Os ESTUDOS TÉCNICOS deverão detalhar as responsabilidades do 
Governo do Estado do Espírito Santo e do(s) futuro(s) parceiro(s), deixando claro 
quais riscos serão assumidos por cada uma das partes, bem como identificar e 
equacionar as potenciais interfaces institucionais com todos os agentes envolvidos. 
 
 
6. PRODUTOS DOS ESTUDOS TÉCNICOS 
 
6.1. Produtos a serem entregues: 
6.1.1. Produto 1: Viabilidade Técnica; 
6.1.2. Produto 2: Modelo Operacional; 
6.1.3. Produto 3: Estudos Econômico-Financeiros; 
6.1.4. Produto 4: Modelagem Jurídica; 
6.1.5. Produto 5: Relatório Executivo. 
 
6.2. Para a elaboração dos estudos técnicos para estruturação da concessão da 
área do Novo Parque, a(s) empresa(s) e/ou pessoa(s) física(s) autorizada(s) deverão 
realizar os levantamentos e estudos necessários aqui definidos.  
 
6.3. Salienta-se que deverá constar, em cada um dos produtos/tomos que 
compõem os Produtos 1 a 5, a relação do (s) responsável (is) técnico (s) pela 
elaboração daquele produto/tomo. 
 
6.4. O orçamento associado aos custos da concessão deverá ser apresentado de 
forma detalhada por produto/tomo. 
 
6.5. Produto 1 – Viabilidade Técnica 
6.5.1. Os produtos dos ESTUDOS TÉCNICOS de engenharia e arquitetura 
deverão ser apresentados, no mínimo, com o conteúdo a seguir listado: 
6.5.1.1. Anteprojetos e plantas esquemáticas; 
6.5.1.2. Descrição técnica das soluções de engenharia e arquitetura adotadas na 
proposta apresentada; 
6.5.1.3. Plano de implantação, dimensionamento e caracterização dos 
empreendimentos previstos; 
6.5.1.4. Orçamento detalhado contendo estimativa dos investimentos e despesas de 
implantação exigidas, descriminados em seus principais itens (materiais, 
equipamentos, obras civis, despesas ambientais, aprovações e licenciamentos, 
dentre outros); 
6.5.1.5. Dimensionamento quali-quantitativo, com as devidas especificações dos 
equipamentos e mobiliários necessários ao efetivo funcionamento do Novo Parque; 
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6.5.1.6. Formatação e descrição do gerenciamento de resíduos, necessários à 
operacionalização do Novo Parque, apresentando o detalhamento e orçamento para 
sua coleta e processamento; e 
6.5.1.7. Cronograma físico-financeiro. 
 
6.6. Produto 2 – Modelo Operacional 
6.6.1. O relatório do modelo operacional deverá conceituar e descrever os 
sistemas, seus parâmetros técnicos e de desempenho, os investimentos 
necessários em equipamentos, sistemas e edificações (sua locação ou 
terceirização), os cronogramas de implantação, o pessoal a ser alocado a cada 
sistema e seus custos, considerando a sinergia entre os sistemas, os demais custos 
operacionais de cada sistema (exemplo: energia, manutenção, limpeza e 
segurança), as frequências de operação (quando aplicável) e as fontes de referência 
em termos de custos ou preços unitários. 
6.6.2. Deverão ser previstos os seguintes sistemas/serviços: 
6.6.2.1. Edificações e Instalações Operacionais; 
6.6.2.2. Sistema de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC); 
6.6.2.3. Administração da Concessionária; 
6.6.2.4. Centro de Controle Operacional (CCO); 
6.6.2.5. Guarda, Monitoração e Vigilância Patrimonial. 
6.6.3. Para a administração da Concessionária, deverá ser prevista estrutura 
organizacional com pessoal e demais custos envolvidos. 
6.6.4. O estudo deverá apresentar estimativa e fontes dos custos correspondentes 
às avaliações e relatórios de monitoração. 
6.6.5. A planilha de consolidação dos resultados do Modelo Operacional deverá 
conter links às planilhas que a alimentam. 
6.6.6. Processo de Orçamentação – Modelo Operacional: 
6.6.6.1. Apresentação de uma Planilha Orçamentária compatível com o Modelo de 
Operação; 
6.6.6.2. Valores de mercado, com cotações anexadas, de equipamentos, mobiliário e 
serviços terceirizados, dentre outros, levando-se em conta os impostos e taxas 
incidentes; 
6.6.6.3. Os serviços terceirizados deverão ser apresentados de forma analítica, 
devendo ser demonstrado separadamente o histograma de recursos; 
6.6.6.4. Salários de profissionais que atuarão na operação, com base nas tabelas de 
referência utilizadas no estudo, devidamente justificada a fonte; 
6.6.6.5. A data-base a ser considerada nos estudos acerca do Modelo Operacional 
deverá ser a mesma definida para os estudos de engenharia; 
6.6.6.6. As orientações e premissas preconizadas neste Edital deverão ser 
obedecidas.  
6.6.7. Plano de Negócio: 
6.6.7.1. Modelo de negócio; 
6.6.7.2. Modalidade de contratação, justificando o modelo que apresente a maior 
vantagem econômica para o Estado do Espírito Santo; 
6.6.7.3. Serviços a serem prestados; 
6.6.7.4. Modelo de Receitas: 
6.6.7.4.1. Estudo de mercado; 
6.6.7.4.2. Projeção de demanda em todo o horizonte temporal do contrato; 
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6.6.7.4.3. Previsão de receitas, diretas e indiretas, da exploração do 
empreendimento; 
6.6.7.4.4. Estimativas detalhadas de custos e despesas “OPEX” (despesas 
diretas, indiretas, tributos, depreciação, remuneração do investidor, demais 
despesas pertinentes). 
6.6.7.5. Plano de investimentos e reinvestimentos “CAPEX”, contendo no mínimo: 
6.6.7.5.1. Detalhamento do investimento; 
6.6.7.5.2. Cronograma de investimento; 
6.6.7.5.3. Estratégias de implantação; 
6.6.7.5.4. Detalhamento do reinvestimento; 
6.6.7.5.5. Cronograma de reinvestimento; 
6.6.7.5.6. Plano de reversão dos bens reversíveis ao final do contrato, 
destacando a questão da vida útil desses bens, que deverá apresentar tempo 
suficiente para uma nova contratação. 
 
6.7. Produto 3 – Estudos Econômico-Financeiros 
6.7.1. Valor do contrato – VPL das Receitas. 
6.7.2. Análise de sensibilidade do Valor do Contrato em relação às variáveis-chave 
(Demanda, Investimentos, Custos e Despesas Operacionais, entre outras julgadas 
como pertinentes). 
6.7.3. Deverá estar contida nos estudos econômico-financeiros a apresentação do 
comportamento dos seguintes demonstrativos, durante todo o período de vigência 
do contrato: 
6.7.3.1. Fluxo de caixa projetado, do empreendimento, do acionista e dos 
dividendos; 
6.7.3.2. Modelagem financeira (DRE, Balanço Patrimonial, Fluxo de Caixa, etc.); 
6.7.3.3. Cronograma detalhado das Despesas de Capital e dos Custos e Despesas 
Operacionais; 
6.7.3.4. Fluxo de investimentos e reinvestimentos; 
6.7.3.5. Fluxo de depreciação e amortização; 
6.7.3.6. Fluxo de financiamentos e amortizações; 
6.7.3.7. Elaboração do modelo econômico-financeiro; 
6.7.3.8. Estrutura de financiamento e análise de risco; 
6.7.3.9. Indicadores econômicos (TIR, VPL, Breakeven, Payback, etc.); 
6.7.3.10. Estimativa do orçamento geral do contrato; 
6.7.3.11. Demonstração da viabilidade econômico-financeira com detalhamento, 
ao longo do período do contrato, dos recebimentos, custos, margens, lucro e 
EBITDA. 
6.7.4. Análise do impacto orçamentário e fiscal do projeto na contabilidade pública, 
considerando a regulamentação pertinente e projeções oficiais do Governo do 
Estado do Espírito Santo. 
6.7.5. Garantias envolvidas e como elas estão vinculadas ao projeto. 
6.7.6. Na modalidade de contratação por Concessão Comum, hipótese prioritária 
para o Estado, deve constar a previsão de cobrança de outorgas fixa e variável a 
serem pagas, em função da exploração da área e dos serviços prestados.  
6.7.7. Caso a modalidade de contratação sugerida seja PPP, o estudo deverá 
apresentar: 
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6.7.7.1. Modelagem econômico-financeira para a determinação da contraprestação 
pública máxima a ser paga à concessionária, respeitando o limite definido de 5% da 
Receita Corrente Líquida - RCL do Estado, de acordo com o art. 28 da Lei Federal nº 
11.079/2004; 
6.7.7.2. Elaboração do relatório de Value for Money; 
6.7.7.3. Mecanismo de pagamentos à concessionária, considerando os indicadores 
de desempenho. 
 
 
6.8. Produto 4 – Modelagem Jurídica 
6.8.1. Como PRODUTO da modelagem jurídica deverão ser elaborados, dentre 
outros documentos: 
6.8.1.1. Relatório que contemple a solução contratual do(s) empreendimento(s) e os 
arranjos institucionais e necessários, indicando as possibilidades de contrapartidas, 
em razão da exploração da área e dos serviços prestados, se houver; 
6.8.1.2. Parecer Jurídico, contendo análise dos aspectos legais e normativos 
atinentes ao modelo de concessão proposto, com a demonstração de suas 
vantagens sociais, econômicas e jurídicas frente aos demais modelos estudados; 
6.8.1.3. Minuta do Edital de Licitação para a contratação da concessão, contendo 
todos os anexos, incluindo as diretrizes gerais e específicas e recomendações para 
elaboração de todos os projetos necessários; 
6.8.1.4. Minuta do Contrato da Concessão a ser celebrado com a empresa 
vencedora, incluindo Cadernos de Encargos; 
6.8.1.5. Quadro de Indicadores de Desempenho, para avaliar o cumprimento do nível 
de serviço estabelecido na minuta do(s) contrato(s), com a definição dos parâmetros 
a serem verificados, a metodologia de verificação e as penalidades associadas ao 
seu não cumprimento, se for o caso; 
6.8.1.6. Parecer indicativo da necessidade de prestação de contragarantia pública 
aos financiamentos a serem tomados pela futura Concessionária e, em caso de 
indicação positiva, apresentar minuta de contrato de contragarantia; 
6.8.1.7. Matriz de distribuição de riscos, contendo a descrição de cada risco, 
consequências da materialização do seu aspecto negativo, alocação preferencial, 
mecanismos de mitigação e penalizações, incluindo-se potencial estrutura de 
garantias e plano de seguros a ser adotado; 
6.8.1.8. Análise dos aspectos tributários do modelo de contratação escolhido, bem 
como as diretrizes regulatórias (municipais, estaduais e federais), ambientais, de 
zoneamento, de impacto no trânsito e de outros aspectos de natureza jurídico-
regulatória aplicáveis ao(s) empreendimento(s).  
 
6.9. Produto 5 – Relatório Executivo 
6.9.1. O Produto 5 consistirá na síntese dos Produtos 1 a 4, levando-se em 
consideração o escopo do projeto desenvolvido, os resultados auferidos e principais 
premissas utilizadas acerca dos temas Investimento e Operação (CAPEX e OPEX), 
o comportamento da demanda ao longo da concessão e principais eventos que 
influenciaram seu comportamento, o Valor do Contrato contendo cenários de 
sensibilidade, dentre outros elementos julgados como relevantes para uma análise 
geral do projeto. 
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7. APOIO TÉCNICO 
 
7.1. O apoio técnico consistirá no auxílio pelo PROPONENTE AUTORIZADO 
vencedor ao GTE, no período de ajustes dos estudos, nas seguintes tarefas:  
7.1.1. Adequação do estudo, caso seja necessário, incluindo disponibilização dos 
técnicos responsáveis para apresentar pormenorizadamente os dados, fórmulas, 
metodologias de calibração de rede, demonstrando o racional das premissas 
utilizadas. 
7.1.2. Adequação dos estudos de engenharia, modelo operacional, estudos 
econômico-financeiros, jurídicos e relatório executivo, caso seja necessário. 
 
7.2. Todos os estudos serão entregues na forma de um Relatório Final, 
acompanhado de planilhas abertas e demais formas de memória de cálculo, 
contendo a consolidação dos trabalhos desenvolvidos, cujo conteúdo será um Plano 
de Negócios detalhado com as minutas de edital e contrato com todos os anexos 
necessários para a contratação do empreendimento. 
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8. TABELAS 
 

Tabela 01 - Pavilhões fechados: 14.200 m² de área construída 

DENOMINAÇÃO ÁREA CAPACIDADE DESCRIÇÃO 

Pavilhão 1 3.800 m² 5.000 pessoas 
Utilizado para feira até 1.500 m² de área 
montada e também para shows. 

Pavilhão 2 6.200 m² 12.500 pessoas 
Utilizado para feira até 4.000 m² de área 
montada e também para shows. 

Pavilhão 3 4.200 m² 8.000 pessoas 
Utilizado para feira até 3.000 m² de área 
montada e também para shows. Possui 
restaurante com 230m². 

Fonte: Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, 2016 – PMS. 

 

Tabela 02 - Pavilhões abertos: 9.800 m² de área construída 

DENOMINAÇÃO ÁREA CAPACIDADE DESCRIÇÃO 

Pavilhão 4 4.200m² Adaptável 
Para feiras diversas com 4.000m² de área 

montada. 

Pavilhão 5 3.100m² Adaptável 
Para feiras diversas com 2.900m² de área 

montada. 

Pavilhão de 

Equinos 1 
500m² Adaptável Utilizado para acomodação de equinos. 

Pavilhão de 

Equinos 2 
500m² Adaptável Utilizado para acomodação de equinos. 

Pavilhão de 

Equinos 3 
500m² Adaptável Utilizado para acomodação de equinos. 

Fonte: Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, 2016 – PMS. 

 

Tabela 03 - Espaços de eventos fechados: 3.440 m² de área construída 

DENOMINAÇÃO ÁREA CAPACIDADE DESCRIÇÃO 

Espaço José 
Moraes (atual 

Cerimonial 
Cenário Hall) 

1.000 m² 1.200 pessoas 
Utilizado para festas de formatura, 

casamentos, entre outros eventos. 

Espaço Multiuso 
(atual Bar/Boate 

Country - Saloon) 

1.600 m² 1.800 pessoas Utilizado para eventos diversos. 

Espaço Pedra 
Azul 

840 m² 
720 pessoas 

sentadas 

Utilizado para realizar leilões de animais na 

Feira de Exposição Agropecuária. 

Fonte: Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, 2016 – PMS. 
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Tabela 04 - Espaços de eventos abertos: 22.340 m² de área construída 

DENOMINAÇÃO ÁREA CAPACIDADE DESCRIÇÃO 

Pista de Grama 1 3.400 m² Adaptável Utilizada para julgamento de equinos 

Pista de Grama 2 1.100 m² Adaptável Utilizada para julgamento de equinos 

Pista de Areia 2.800 m² Adaptável 
Utilizada para pista de prova e exposição de 

veículos destinados ao produtor rural. 

Espaço aberto - 
show superior 

15.000 m² 21.000 pessoas 
Utilizado para a realização de shows; possui 

677 vagas de estacionamento para veículos. 

Fonte: Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, 2016 – PMS. 

 

Tabela 05 – Área Administrativa 

DENOMINAÇÃO ÁREA CAPACIDADE DESCRIÇÃO 

Escritório 01 190 m² Adaptável Área Administrativa 

Escritório 02 140 m² Adaptável Área Administrativa 

Portaria - Adaptável 
10 guichês e dois portões de entrada e 

saída de veículos 

Fonte: Estudo de Impacto de Vizinhança – EIV, 2016 – PMS. 
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Tabela 06 - Eventos realizados no Parque Estadual Agropecuário Floriano 
Varejão em 2014 

EVENTOS 
DIAS DE 

REALIZAÇÃO 
PÚBLICO TOTAL 

ESTIMADO 
TOTAL DE VEÍCULOS 

FORMATURA UNESC 2 2.000 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

VITÓRIA STONE FAIR 4 22.000 4.030 

VINDE VEDE 5 10.000 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

ES MOVEL SHOW 4 7.000 1.272 

EXPOMÓVEIS 9 9.000 4.917 

FEIRA DO BEBÊ 9ª ED. 6 12.000 3.486 

VILLA MIX 1 18.000 1.068 

FEIRA DA BELEZA 4 8.000 2.300 

CONASEMS 3 7.000 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

SUPER ACAPS 
PANSHOW 

3 18.000 1.756 

FESTA JUNINA DA 
EMESCAM 

1 10.000 463 

MEC SHOW 3 12.000 4.315 

CUSTOM CAR 1 800 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

FEIRA DO BEBÊ 10ª ED. 6 12.000 2.690 

PREVENIR 3 6.000 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

GRANEXPOES 4 20.000 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

ESPÍRITO ELÉTRICO 2 15.000 586 

EXPOCONSTRUIR 3 8.000 2.473 

CUSTOM CAR 1 800 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

TOTAL 65 197.600 29.356 

Fonte: SETUR. 
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Tabela 07 - Eventos realizados no Parque Estadual Agropecuário Floriano 
Varejão em 2015 

 
EVENTOS 

 

DIAS DE 
REALIZAÇÃO 

PÚBLICO TOTAL 
ESTIMADO 

TOTAL DE VEÍCULOS 
 

VINDE VEDE 4 10.000 SEM CONTROLE/COBRANÇA 

VITÓRIA STONE FAIR 4 22.000 3.525 

FEIRA DO BEBÊ 11ª ED. 6 18.000 3.880 

FEIRA DA BELEZA 4 5.000 2.000 

CUSTOM CAR (04/2015) 1 800 SEM CONTROLE/COBRANÇA 

EXPOMÓVEIS 9 9.000 4.410 

MEC SHOW 3 12.000 SEM CONTROLE/COBRANÇA 

FORTLEV 1 1.000 SEM CONTROLE/COBRANÇA 

SUPER ACAPS PANSHOW 3 12.000 3.000 

CONG. ESTADUAL RCC 2 5.000 SEM CONTROLE/COBRANÇA 

FEIRA DO BEBÊ 12ª ED. 6 18.000 5.552 

PREVENIR 3 4.000 590 

FESTEJA 1 20.000 835 

CUSTOM CAR (11/2015) 1 800 SEM CONTROLE/COBRANÇA 

EXPORURAL 3 6.000 SEM CONTROLE/COBRANÇA 

TOTAL 51 143.600 23.792 

Fonte: SETUR. 
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Tabela 08 - Eventos realizados no Parque Estadual Agropecuário Floriano 
Varejão em 2016 

EVENTOS 
DIAS DE 

REALIZAÇÃO 
PÚBLICO TOTAL 

ESTIMADO 
TOTAL DE VEÍCULOS 

VITÓRIA STONE FAIR 4 18.000 5.070 

FORMATURA MEDICINA 
UNESC 

2 2.000 340 

ANIVERSÁRIO DA ALKAIDA 1 800 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

SHOW VILLA MIX 1 23.000 638 

ES MÓVEL SHOW 3 5.000 670 

FEIRA DO BEBÊ 13ª EDIÇÃO 6 16.000 3.937 

CUSTOM CAR (ABRIL) 1 800 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

EXPOMÓVEIS 9 10.000 3.790 

4ª BEAUTY FASHION FAIR 4 4.000 1.606 

EXAGERADO OUTLET 
(MAIO) 

4 25.000 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

SHOW CABARÉ 1 10.000 702 

SHOW A GENTE FAZ A 
FESTA 

3 4.800 470 

EXPOCONSTRUIR 2 8.000 800 

RODA DE BOTECO 1 15.500 1.642 

SHOW GAROTA VIP 3 21.000 539 

MEC SHOW 3 10.000 880 

SUPER ACAPS PANSHOW 3 14.000 3.056 

SHOW FESTEJA 1 22.000 615 

FEIRA DO BEBÊ 14ª EDIÇÃO 6 15.000 3.328 

CUSTOM CAR (NOVEMBRO) 1 800 
SEM 

CONTROLE/COBRANÇA 

EXAGERADO OUTLET 
(NOVEMBRO) 

4 28.000 5.983 

TOTAL 61 253.700 34.066 

Fonte: SETUR. 

 


